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CONTRATO

CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA. SP

(Processo Administrativo n" 0O6/2025)

Termo de Contrato de prestação de serviços que

entre si fazem a CAMARA DE MONTE
AZUL PAULISTA - SP e a Empresa EDSON
FLAUSINO SILVA JUNIOR EPP, inscrita
sob o CNPJ n" 27 .7 56.06410001-73.

Contrato n" 0062025

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA, com sede na Rua CeI. João Manoel,
no 90, em Monte Azul Paulista,/SP (CEP: 14.730-000), CNPJ n'54.163.161/0001-00, neste ato

representada por seu DD. Presidente em Exercício, WILSON RODRIGUES, brasileiro, casado,

encarregado, residente e domiciliado nesta cidade de Monte Azul Paulista-SP, à Rua João Bolzan,
n'190 - Centro, portador do RG. 19.468.974 SSP/SP e CPF n'059.029.558-66.,, daqui por diante

denominado simplesmente CONTRATANTE, e empresa EDSON FLAUSINO SILVA JUMOR
EPP, regularmente inscrita no CNPJ sob o no 27.756.0&1000l-73, estabelecida na Rua Alameda
Guatemala, n." I 57, Bairro City Barretos, município de Banetos, Estado de São Paulo, CEP: 14.784

020, neste ato representado por seu propriekírio, Edson Flausino Silva Junior, portador do RG n.'
18.291.819 SSP/SP, e inscrito no CPF sob n." 109.145.308-01, doravante designada

CONTRATADA, tendo em vista o que constâ no Processo n" ffi6/2025, têm entre si justo e

acordado celebrar o presente contrato paru prestação de serviços, vinculado a

INEXIGIBILIDADE n' OllDO2í, autorizado pela autoridade competente, que se regerá pelas

disposiçôes da Lei n' 14.133. de 1'de abril de 2021, e notadamente o AÍÍ.74,III, 'c' §3" e demais

legislação aplicável, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

I. CLÁUSULA PRIMEIRÂ - OBJETO

O contrato será reaiizada na modalidade de inexigibilidade de licitação, conforme o afi.74,
inciso III, alínea "e" da Lei n.o 14.13312021, devido à natureza singular dos serviços e à

necessidade de um profissional com experiência" capaz de fornecer consultoria jurídica

especializada em assuntos para a confecção de Nova lei Orgânica Municipal, adequação do

Regimento lntemo a ela, acompanhamento de CEIs e elaboração de pareceres jurídicos sobre

Projetos de Lei e acompanhamentos de processo judicias que por ventura surgirem durante a
vigência do contrato, relacionadas aos temas alhures discriminados.
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2. CLÁUSULA SECUNDA _ VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da conúatagão é da data de l8 de agosto de 2025 ate l8 de agosto de 2026,

na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de2021.

2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis

no caso de culpa do contratado, previstás neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA. R.EGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. O regime de execução contratual, assim como os przrzos e condições de conclusão, entrega,

observação e recebimento do objeto constaÍn no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SIJBCONTRATAÇÀO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto confatual.

5. CLÁUSULA QUINTA - MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as nornas da Lei no 14.133, de 2021, e cada Parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial;

5.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execuçâo será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstânc ias mediante simples apostila;

5.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratadâ devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim;

5.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato;

5.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade podefti

convocar o repÍesentanle da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratad4 quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções ap , dentre
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5.6 A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo Procurador

da Câmara Municipal: DR. Wilson Rodrigo Garcia

5.7 Permitida a contralação de terceiros para assistilos e subsidiá-los com informações

pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 1 I 7 da Lei 14.13312021.

5.E O fiscal do contÍato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execuçào

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados.

5.9 IdentiÍicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

5.10 O fiscal do contrato informará ao gestor do contÍato, em tempo hrábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência" para que adote as

medidas necessár'ias e saneadoras, se for o caso.

5.1 I No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

5.12 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual

5.13 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de Controle

Intemo da Administraçào, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes

para prevenir riscos na execução contratual.

5.14 A fiscalizaçâo de que aata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos.

5.15 O gestor do contrato, será :

Sr. Wilson Rodrigues - Presidente Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

5.16 Com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção

até a finalização, especialmente:

I - analisar a documentação que antecede o pagamento;

II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;

Ill - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;

IV - analisar os documenlos referentes ao recebimento do objeto contratado;

V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos

relativos ao objeto contratado;

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;

5.17 O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celulaÍ

e Whatsapp), com poderes para representá-lo peÍante essa Câmara Legislativa na execugão do

contrato decorrente da contÍatação objeto deste termo de referência.
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5.18 O contratado deveni manter preposto aceito pela Administração dwante a prestação do

serviço e/ou fomecimento do bem para representá-lo na execução do contrato.

7. CLÁUSULA SÉTTMA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (ATt. 92, V E YT)

7-l O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontraÍn-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato

8. CLÁUSULA OITAVA _ DOTAÇÃO ORÇATVÍENTÁRIA

8.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamenlária

própri4 prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2025, na classificação abaixo:

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS. PESSOA JURIDICA

8.2 No(s) exercicio(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada

exercício financeiro.

9. CLÁUSULA NONA _ OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE E DO CONTRÂTADO

9.1 As obrigações do contratante e do contratado e demais condições a eles referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

IO. CLÁUSULA DÉCIMA _ GARANTIA DE EXECUÇÃO (ATt. 92, XII E }flII)

4

a. der causa à inexecução parcial do contrato;

ftn,Y

6. CLÁUSULA SEXTA - PREÇO

O valor total da contratação é de R$168.000,00 (cento e sessenta e oito mil reais) em 12 meses de

R$14.000,00 (quatorze mil reais).

l0.l Não havení exigência de garantia contratual da execução.

I1. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÔTS T SIXçÕES ADMINISTRATIVAS
(art. 92, XIV)

I 1 .l Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021, o contratado que:
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b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminisração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c der causa à inexecução total do contrato;

d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar ato lesivo previsto no aÍ. 5'da Lei n" 12.846, de lo de agosto de 2013

I I .l Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei n" 14.133, de 2021);

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4', da Lei no 14.133, de 2021);

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "e","f',"g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e

"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de

2021).

lV. Multa

l. moratória de l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplid4 até o limite de 30 (trinta) dias;

2. compensatória de lO o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução

total do objeto;

I l.2A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9', da Lei n' 14.1,33, de 2021)

ll.3Todas as sanÇões previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. I 56, §7", da Lei n' 14.133, de 2021).
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I L4Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no pr:rzo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimagão (art. I 57, da Lei no 14.133, de 2021)

ll.SSe a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a díferença
seú descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 15ó, §8", da Lei n"
14.133, de2021).

I l.6Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prâzo maximo de 30 dias, a contaÍ da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

I I .8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1', da Lei n' 14.133, de 2021):

a. a natuÍeza e a gravidade da infração cometida;

b. as peculiaridades do caso concreto;

c. Íls circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d. os danos que dela provierem para o Contratante;

e. a implantaçiio ou o aperfeiçoameÍlto de progmma de integridade, conforme noÍrnas e

orientações dos órgãos de controle.

11.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como

atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei
(art. 159).

I1.10A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempÍe que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilícitos previstos

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

{,(
6

ll.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asseguÍe o

contÍaditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei no 14.'133, de 2O21, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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I l.l I O Contratante deverá, no prevo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos à sanções por ela aplicadas,

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e
no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. l6l, da Lei n' 14.133, de 2021).

I l.l2As sanções de impedimento de ticitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contÍatar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.13321.

II.I3Os débitos do contratado pÍua com a Administração contratante. resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES^4E n" 26, de 13 de abril de 2022.

I l.l4Nenhum pagÍrmento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas

em definitivo.

12, CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

l2.l O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tânto.

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronogrÍrma fixado para o contrato.

I 2 .3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mor4 sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administraçâo optar pela extinção do contrato e, nesse cz§o, adotaní as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133121, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

7
aditivo para alteração subjetiva.
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12.8 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contrâtuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Inden izações e multas.

12.9 A extinção do contrato não configura óbice para o recoúecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. l3l, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

13, CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES

l3.l É vedado ao CONTRATADO:

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

b) Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ÀLTERAÇOES

l4.l Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 125 da Lei no

14.133, de202l.

14.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nÍrs mesmÍrs condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

14.3 Registros que não caÍacterizam alteração do contrato podem ser realizâdos por simples

apostil4 dispensada a celebração de termo aditivo, na lorma do art. l3ó da Lei no 14.133, de2O2l-

15. CLÁUSULA DÉCIMÁ QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

l5.l Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas

na Lei n" 14.133, de 2021, Decreto Municipal n'3992 de 08 de Dezembro de 2023 e demais normas

federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n'E.078, de 1990

- Código de Defesa do Consumidor e norÍnas e princípios gerais dos contratos.
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Estado de Sâo Paulo - Brasil
Rua Cel,loão Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: OXX-17- 3361.1254

Site: www.camaramonteazul.sp.sov.br
Email: juridico@camaramonteazul.sp,gov,br

T6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

l7.l Fica eleito o Foro da Comarca de Monte Azul Paulista - SP, para dirimir os litígios que

decorrerem da execuçâo deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

conciliação, conforme art. 92, § I ", da Lei no 14.133121 .

17.2 PaÍa firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas)

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Monte Azul Paulista - SP, l8 de Agosto de 2025

Wilson Rodrigues
Presidente da Câmara

Contratante

Edson Flausino Junior - EPP
Edson Flausino Junior

Propriet irio
Contratada
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16.1 Incumbini ao contratante diwlgar o presente instrumento no Dirírio Oficial do Município, de

acordo com o artigo 176, inciso III, bem como no respectivo sítio oficial na Intemet, em atençào

ao art. 8o, §2', da Lei n. 12.527, de 201 l.
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